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	Protocolo Nº _____/2019
Data: 

Autoria: Mesa Diretora 
Visto__________________
	EXPEDIENTE

DATA 
VISTO_______________
	DECISÃO PLENÁRIA

DATA_____/____/_____

(    )APROVADO  (    )REPROVADO

Visto Secretário______________


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 002/2019
Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Câmara Municipal de Diamantino e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, Faz saber que Ela aprovou e que seu Presidente promulga a seguinte Resolução:

TÍTULO I

Disposições Preliminares

Capítulo I

Das Disposições Gerais

Art. 1º - O Plano de Carreiras da Câmara Municipal de Diamantino passa a ser organizado e disciplinado na forma desta Resolução.

CAPÍTULO II

Do Quadro de Pessoal

Art. 2º - O quadro de pessoal da Câmara Municipal de Diamantino compreende cargos de provimento efetivo e cargos de provimento em comissão, que deve ser gerido, considerando-se os seguintes princípios, pressupostos e diretrizes:

I. o ambiente público e a função social da Câmara Municipal, que deve manter estrutura organizada para atender às necessidades dos usuários bem como a realização de seus direitos, visando à realização do princípio da dignidade da pessoa humana;

II. a desconcentração de poder, tendo em vista a prioridade de atendimento da demanda popular e a complexidade do trabalho público municipal que abrange diversos ramos de atividade;

III. o planejamento participativo, o controle público e social das ações e a valorização do servidor público municipal;

IV. a cidadania, os valores sociais do trabalho, a livre expressão da atividade intelectual e a garantia do acesso à informação;

V. a qualidade dos processos de trabalho tendo em vista a necessidade da realização dos direitos dos munícipes;

VI. organização dos cargos e adoção de instrumentos gerenciais de política de pessoal integrados ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional da Câmara Municipal de Diamantino;

VII. articulação das carreiras e dos cargos em ambientes organizacionais vinculados à natureza das atividades e aos objetivos estratégicos baseados nas necessidades dos usuários da Câmara Municipal de Diamantino;

VIII. investidura do cargo de provimento efetivo, condicionada à  existência de vaga , aprovação em concurso público e garantia do desenvolvimento no cargo, através dos instrumentos previstos nesta Resolução, adotando uma perspectiva funcional vinculada ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional.

IX. garantia da oferta contínua de programas de capacitação, necessários à demanda oriunda dos munícipes e ao desenvolvimento institucional que contemplem aspectos técnicos, especializados e a formação geral;

X. avaliação de desempenho funcional dos servidores da Câmara Municipal de Diamantino, como parte do processo de desenvolvimento destes, realizada mediante critérios em conformidade com esta Resolução. 

XI – A Câmara Municipal de Diamantino pode custear cursos de aperfeiçoamento e qualificação para os seus servidores, nas modalidades de capacitação, seminários, cursos, congressos e pós graduações.

XII – Para o custeio dos cursos de aperfeiçoamento e qualificação deverá se comprovar a pertinência do evento com as finalidades da Câmara Municipal e a compatibilidade da qualificação com as atribuições do servidor. 
XIII – Caso seja necessária a contratação, deverão ser atendidas as disposições da Lei 8.666/1993. 
Art. 3º - A lotação global, dos cargos de provimento efetivo do quadro previsto no caput do artigo anterior; corresponde ao quantitativo total de cargos previstos, nesta Resolução no Anexo I, e a cada ano haverá previsão da alocação de recursos, no orçamento da Câmara Municipal de, a fim de cobrir os custos globais de administração do quadro de pessoal.

§ 1º. Caberá ao Órgão de Direção Superior da Câmara Municipal, avaliar anualmente, a adequação do quadro de pessoal às necessidades da municipalidade, propondo, se for o caso, o seu redimensionamento, consideradas, entre outras, as seguintes variáveis:

I. as demandas sociais;

II. os indicadores sócios - econômicos da cidade;

III. a modernização dos processos de trabalho e as inovações tecnológicas;

IV. a relação entre o número de cargos previstos e o de usuários;

V. a capacidade financeira e orçamentária da Câmara Municipal, bem como os limites legais do dispêndio com pessoal;

Art. 4º A estrutura do plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores da Câmara Municipal é composta de Cargos Efetivos e Cargos Comissionados nos quantitativos previstos no Anexo I.

I - Dos Cargos de Carreira

a) - Agente de Limpeza e Manutenção 

b) - Vigia

c) - Motorista

d) - Recepcionista/Telefonista

e) - Assistente Administrativo I

f) - Assistente Administrativo II

g) - Técnico em Informática

h) - Contador 
i) - Auditor Público Interno.

j) - Advogado.

II - Dos Cargos Comissionados

a) - CCI

b) - CCII

c) - CCII

TÍTULO II

Dos Cargos de Provimento Efetivo e dos Comissionados 

CAPÍTULO I

Das Atribuições dos Cargos

Art. 5º - As atribuições e requisitos dos cargos são definidos na seguinte forma:

a) – Anexo II – Especificações dos Cargos Efetivos

b) – Anexo X - Especificações dos Cargos Comissionados.

CAPÍTULO III

Do Ambiente Organizacional

Art. 6º - O ambiente organizacional corresponde a uma área específica de atuação do servidor público municipal, no cumprimento das atividades relativas ao cargo a que pertença. 

Parágrafo Único - Os cargos da Câmara Municipal de Diamantino serão alocados nos Ambientes Organizacionais, listados abaixo. 

I. Coordenadoria Geral

II. Unidade de Controladoria Interna

III. Gabinete da Presidência;

IV. Assessoria Jurídica;

V. Assessoria Parlamentar;

VI. Assessoria de Imprensa;

VII. Secretaria Legislativa

TÍTULO III

Do Ingresso

CAPÍTULO I

Do Concurso Público

Art. 7º - O ingresso nos cargos de provimento efetivo dar-se-á mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, cabendo à Câmara Municipal definir a conveniência e a oportunidade de realização do mesmo, a fim de suprir as necessidades institucionais; respeitando o quantitativo da lotação global correspondente e a respectiva previsão orçamentária.

§ 1º - O Concurso Público de que trata o caput deste artigo será realizado por cargo de forma a contemplar o ambiente organizacional e as especialidades a serem supridas.

§ 2º - O Concurso Público e suas etapas e modalidades de realização serão objeto de regulamentação por Edital de Abertura de cada certame, observada a legislação e as normas reguladoras vigentes.

CAPÍTULO II

Do Ingresso no Cargo

Art. 8º - O ingresso nos cargos da administração pública dar-se-á no nível e classe inicial. 

TÍTULO IV

Das Formas de Desenvolvimento

CAPÍTULO I

Da Progressão por Mérito Profissional

Art. 9º - Haverá Progressão por Mérito Profissional a cada 3 (três) anos de efetivo exercício, desde que o funcionário da Câmara Municipal, ocupante de um dos cargos definidos nesta Resolução, apresente resultado satisfatório na média das avaliações de desempenho anuais ocorridas ao longo do triênio. 

Parágrafo Único - Decorrido o prazo previsto no caput, não havendo processo de avaliação, a progressão funcional dar-se-á automaticamente.

Art. 10 - Na Progressão por Mérito Profissional, o funcionário da Câmara Municipal, ocupante de um dos cargos definidos nesta Resolução, será posicionado na classe de vencimento imediatamente subseqüente ao que ocupava.

CAPÍTULO II

Do Incentivo à Titulação

Art. 11 - A qualificação e o esforço pessoal em busca de maiores níveis de educação formal do servidor, ocupante dos cargos públicos na Câmara Municipal, visando ao crescimento acadêmico de cada servidor e à sua permanência no serviço público, serão estimuladas mediante a concessão do incentivo à titulação.

Art. 12 - O incentivo à titulação será concedido ao servidor público, que adquirir educação formal superior ao exigido para o ingresso no cargo.

Art. 13 - O incentivo de titulação será devido com base em percentual calculado sobre o padrão de vencimento correspondente à especialidade ocupada de conforme Lei Específica, obedecendo à titulação exigida, com interstício de três anos da Classe A para B, três anos da Classe B para C e três anos da Classe C para D.

§1º – Para ter direito ao incentivo a titulação de que trata este artigo, o servidor deverá ao fim do triênio protocolar junto a presidência da Câmara Municipal o pedido de incentivo a titulação, juntamente com cópias autenticadas dos títulos, diplomas ou certificados que possuir. 
§2º - Recebido pela presidência o requerimento de incentivo a titulação, o mesmo será encaminhado juntamente com as cópias autenticadas para a Comissão de Especial de Avaliação que disporá de 15 (quinze) dias para avaliá-los e emitir seu parecer. 
§3º - Sendo o parecer favorável, o mesmo será encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos que providenciará o calculo do percentual e sua inclusão na folha de pagamento. 
§4º - Os percentuais de que tratam o Anexo III desta Resolução não serão acumulativos de uma classe para outra. 
§5º - A Câmara Municipal fica obrigada a informar aos servidores do prazo para entrega dos títulos, diplomas e certificados. 
TÍTULO V

Da Avaliação de Desempenho

CAPÍTULO I

Da Avaliação de Desempenho e seus Objetivos

Art. 14 - O Programa de Avaliação de Desempenho obedecerá aos pressupostos contidos nesta Resolução, e aos seguintes objetivos:

I. avaliar a qualidade dos trabalhos desenvolvidos, tendo em vista a satisfação dos usuários dos serviços da Câmara Municipal de Diamantino, a busca da eficácia no cumprimento da função social em cada um dos ambientes organizacionais descritos nesta Resolução e o objetivo permanente de realização dos direitos da cidadania;

II. fornecer elementos para avaliação da política de pessoal e subsidiar os programas de melhoria do desempenho gerencial;

III. identificar a relação entre desempenho e a qualidade de vida do Servidor da Câmara Municipal;

IV. fornecer elementos para o aprimoramento das condições de trabalho;

V. propiciar o auto desenvolvimento do servidor e assunção do papel social que desempenha, como Servidor Público e no âmbito do seu ambiente organizacional;

VI. fornecer indicadores para a progressão por mérito;

VII. fornecer os indicadores para avaliação probatória prevista no § 4º, do art. 41, da Constituição Federal.

CAPÍTULO II

Dos Instrumentos e do Processo de Avaliação

Art. 15 - O comitê de avaliação será composto por 03 (três) membros, sendo um presidente e os demais membros, que terão a sua composição, responsabilidades e atividades descritas através de portaria baixada pela Presidência.

Art. 16 - Será preparado pela Comissão de avaliação, o instrumento de avaliação a ser utilizado pelo usuário quando da análise das metas, das condições de trabalho e da qualidade do trabalho desenvolvido, constantes dos Anexos V a VIII.

Art. 17 - O instrumento a que se refere o artigo anterior deverá conter além dos objetivos e atribuições de cada um dos níveis abrangidos, as condições de trabalho necessárias ao cumprimento das metas. 

§ 1º - A vigência do instrumento de avaliação de trabalho será de 12 (doze) meses, podendo sofrer ajustes neste período, visando à sua compatibilização com o caráter dinâmico da unidade de trabalho, ou ambiente organizacional e das contrapartidas institucionais, com vistas à consecução dos objetivos e metas planejadas e acordadas.

§ 2º - O instrumento a que se refere o caput deste artigo aplica-se a todos os servidores da Câmara Municipal, estejam eles ocupando cargo de confiança ou não.

Art. 18 – Dos objetivos dos instrumentos de avaliação e dos resultados da pontuação: 
§1º - O instrumento de avaliação de trabalho tem como objetivos específicos:

I. detectar a aptidão do servidor e a necessidade de sua integração nas diversas atividades, visando à qualidade social do trabalho;

II. identificar a capacidade e potencial de trabalho dos servidores que compõem a equipe de trabalho de modo que os mesmos sejam mais bem aproveitados no conjunto de atividades da unidade;

III. identificar necessidades e aspirações de capacitação e de aperfeiçoamento dos servidores da unidade objeto da análise;

IV. estimular o desenvolvimento profissional dos servidores municipais;

V. identificar a necessidade de remoção dos servidores ali localizados ou de recrutamento de novos servidores;

VI. identificar os problemas relativos às condições de trabalho da unidade;

VII. planejar e incentivar a melhoria da qualidade do trabalho e dos serviços desenvolvidos na unidade, tendo em vista as necessidades dos usuários;

VIII. gerar um sistema de informações integrado, capaz de subsidiar a gestão e o desenvolvimento de pessoal;

IX. subsidiar a progressão por mérito, prevista nesta Resolução.

§ 2º - Dos resultados da pontuação:

I - O Servidor que obtiver o conceito de “desempenho insuficiente” no triênio, sofrerá as seguintes sanções:

a) –deverá obrigatoriamente passar por uma nova avaliação no prazo de 90 (noventa) dias, contados após a publicação de cada resultado.

b) – Mantendo o conceito de “desempenho insuficiente”, não terá direito a progressão por mérito profissional.

II - O Servidor que obtiver o conceito de “desempenho regular”, no triênio, sofrerá as seguintes sanções:

a) –deverá obrigatoriamente passar por uma nova avaliação no prazo de 90 (noventa) dias, contados após a publicação de cada resultado.

b) – Terá direito a progressão por mérito profissional, somente após a realização da segunda avaliação de que trata a alínea “a” deste Inciso.

III – O servidor que no triênio obtiver o conceito de “desempenho bom” ou “desempenho excelente” terá direito a progressão por mérito profissional, sendo dispensada qualquer outra avaliação.

IV – Após a publicação dos resultados da pontuação, os servidores avaliados terão dois dias úteis para fundamentar pedido de revisão de sua avaliação.

V – Os pedidos de revisão, devidamente fundamentados, deverão ser protocolados junto a presidência da Câmara Municipal, que terá o prazo de 10 (dez) dias para se pronunciar.

VI – Das decisões da presidência não caberão mais recursos.

Art. 19 - Os instrumentos de avaliação a que se refere este capítulo deverão ter publicidade interna e externa à Câmara, especialmente dirigida aos usuários, diretos e indiretos, da unidade de trabalho em que se elaboraram os referidos instrumentos.

Art. 20 - A avaliação de desempenho dos servidores da Câmara Municipal em estágio probatório será realizada na forma instituída por este capítulo, respeitados os demais dispositivos legais acerca da matéria.

TÍTULO VI

Da Remuneração e da Jornada de Trabalho

CAPÍTULO I

Da Jornada de Trabalho

SEÇÃO I

Das disposições gerais

Art. 21 - Os servidores da Câmara Municipal de Diamantino, abrangidos por esta Resolução percebem vencimentos como mensalistas e a jornada máxima de trabalho dos mesmos; serão de 40 (quarenta) horas semanais, que equivalem a 200 (duzentas) horas por mês, ressalvadas as exceções legais contidas nas regulamentações específicas das profissões e o disposto nesta Resolução.

Parágrafo Único - Caberá a Presidência da Câmara; definir o horário de trabalho de seus servidores, de modo a garantir a qualidade do serviço prestado à população, observados os intervalos legais para refeição e o disposto nesta Resolução e sua regulamentação.

CAPÍTULO II

Da Forma de Composição da Remuneração

SEÇÃO I

Da Remuneração

Art. 22 - A remuneração dos cargos de provimento efetivo será composta pelo nível e classe ocupado conforme disposto em Lei específica e as demais vantagens pecuniárias, estabelecidas nesta Resolução, devendo ser reajustado, obrigatoriamente a cada 12 (doze) meses, pelo IGPM – Índice Geral de Preços do Mercado.

Art. 23 - A remuneração dos Cargos Comissionados será composta pelo nível e classe ocupado conforme disposto em Lei específica, devendo ser reajustado, obrigatoriamente a cada 12 (doze) meses, pelo IGPM – Índice Geral de Preços do Mercado.
SEÇÃO II

Do Adicional Noturno

Art. 24 - O adicional noturno tem o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o vencimento base vigente e não será incorporado à remuneração do servidor.

Seção III

Do Adicional Por Serviço Extraordinário

Art. 25 - O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de cinqüenta por cento (50%) em relação à hora normal de trabalho;

Art. 26 - Os adicionais não serão incorporados à remuneração do servidor, e terá duração restrita ao tempo que o servidor exercer suas funções.

Parágrafo Único – Somente será permitido serviço extraordinário para atender situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de duas (02) horas diárias.

CAPÍTULO III

Do Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal

Art. 27- Fica instituído no âmbito da Câmara Municipal o Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal, previsto na Constituição Federal com a seguinte composição:

I - Presidente da Câmara Municipal;

II – Coordenador Geral da Câmara Municipal;

III- Advogado; e

IV - Dois Servidores Concursados;

TÍTULO VII

Das Disposições Finais e Transitórias

CAPÍTULO I

Das Disposições Finais

Art. 28 - Esta Resolução abrange os servidores ativos, ocupantes de um dos cargos previstos e disciplinados nesta Resolução, que ingressaram por Concurso Público de provas ou de provas e títulos, os ocupantes de função pública e os de funções de chefia e assessoramento.

Art. 29 - As eventuais contratações temporárias de excepcional interesse público previsto na Constituição Federal reguladas, na forma da Lei que trata do Regime Jurídico dos Servidores Municipais de Diamantino, dar-se-á em nível inicial e classe de habilitação.

CAPÍTULO II

Dos Critérios de Remoção

Art. 30 - A remoção de um servidor de um ambiente organizacional para outro será gerida pela Presidência da Câmara Municipal.

§ 1º - O instituto da remoção não se aplica aos servidores abrangidos por esta Resolução que estejam em estágio probatório.

CAPÍTULO III

Do Enquadramento dos Servidores Municipais nas Carreiras

SEÇÃO I

Do Enquadramento na Classe de Vencimento

Art. 31 - Para a identificação da classe à qual pertence o servidor será utilizado a graduação atual do servidor, na data de enquadramento, observado o disposto em Lei específica.

SEÇÃO II

Do Enquadramento no Nível de Vencimento

Art. 32 - O Enquadramento dos cargos previstos nesta Resolução, no nível de vencimento será efetuado automaticamente de acordo com o tempo de efetivo exercício no serviço público municipal de Diamantino, na forma do anexo IV desta Resolução.

§ 1º - Para efeito do disposto neste artigo serão computados os anos completos de serviço público municipal, ficando as frações em meses e dias como contagem inicial dos interstícios necessários aos mecanismos de desenvolvimento previstos neste plano.

§ 2º - O servidor efetivo enquadrado ocupará dentro do cargo, nível compatível com a remuneração dos últimos seis meses, não podendo do enquadramento resultar em redução do total bruto da remuneração.

CAPÍTULO IV

Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 33 – As Portarias de enquadramento dos Funcionários e demais diplomas legais reguladores desta Resolução, deverão ser editados imediatamente após a aprovação da mesma.

Art. 34 - O Cargo Comissionado de Gerente Contábil permanecerá até a realização de concurso público para suprir a vaga do cargo de Contador, quando então deverá ser extinto. 
Art. 35 - Os cargos de Agente de Limpeza e Manutenção e Vigia, integrantes do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Diamantino nos termos do artigo 19, inciso IV da Lei Orgânica do Município de Diamantino/MT, extinguir-se-ão, à medida que se tornarem vagos.
Art. 36 - Consideram-se usuários para fins desta Resolução as pessoas ou coletividades, estranhas ou não à Câmara Municipal de Diamantino, que usufruam direta ou indiretamente dos serviços por ela prestados.

Art. 37 - Fazem parte desta Resolução os anexos I a X.
Art. 38 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação revogando as demais disposições em contrário.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 25 de março de 2019.

Ver. Edson da Silva – PSD


Verª. Gonçalina Maria V. de Almeida/PSDB
Presidente






Vice-Presidente
Verª.Maria Eugenia dos S. Vasconcellos/PSB
Secretária


ANEXO I 

DEMONSTRATIVO DE CARGOS.

I.I - DOS CARGOS DE CARREIRA

	Denominação
	Quantitativo

	Agente de Limpeza e Manutenção
	03

	Vigia
	03

	Motorista
	02

	Recepcionista/Telefonista 
	02

	Assistente Administrativo I
	01

	Assistente Administrativo II
	05

	Técnico em Informática
	01

	Contador 
	01

	Auditor Público Interno
	01

	Advogado
	01

	Total
	20


I.II - DOS CARGOS COMISSIONADOS

	Cargo
	Funções
	Quantitativo

	CC-I
	Coordenador Geral

Gerente Contábil 
	01

01

	CC-II
	Assessor da Presidência

Assessor Parlamentar

Assessor Jurídico da Presidência
	01

02

01

	CC-III


	Assessor de Imprensa

Assistente de Redação

Chefe de Vigilância

Chefe de Limpeza e Manutenção do Prédio

Chefe de Transporte e Manutenção de Veículos
	01

01

01

01

01

	
	TOTAL
	11



ANEXO II
ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS EFETIVOS

DO CARGO DE AGENTE DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO

Atribuições:

Executar e inspecionar serviços de limpeza, remoção ou incineração de resíduos e zeladoria no prédio da Câmara Municipal na parte interna e externa, promovendo a limpeza e conservação, de acordo com o regulamento interno, para assegurar o asseio, ordem e segurança do prédio, evitando a proliferação de doenças para assegurar o bem estar dos ocupantes.

· Preparar e servir café, chá, sucos, água e lanches rápidos, para atender os vereadores, servidores e visitantes.

· Atender os Gabinetes durante o expediente normal e o Plenário durante as sessões e eventos.

· Zelar pela guardar, conservação e manutenção dos utensílios e equipamentos de uso na execução dos serviços, para assegurar sua posterior utilização.

· Receber, armazenar e controlar o estoque dos produtos alimentícios e material de limpeza, requisitando a sua reposição sempre que necessário, a fim de atender ao expediente da Câmara.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Exercer suas funções seguindo as normas de rotina de trabalho.

· Executar outras tarefas correlatas, determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO DE VIGIA

Atribuições:

· Inspecionar as dependências da Câmara Municipal, tanto interna como externa, percorrendo-as sistematicamente para evitar incêndios, roubos, entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades.

· Zelar pela guarda, conservação e manutenção dos utensílios e equipamentos de uso na execução dos serviços.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Executar outras tarefas correlatas, determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO DE MOTORISTA

Atribuições:

· Dirigir e manobrar veículos, transportar pessoas.
· Realizar verificações e manutenções básicas do veículo, comunicando ao superior imediato as manutenções que se fizerem necessárias, utilizar equipamentos de segurança.
· Executar os serviços de entrega de correspondências externas no desempenho das atividades.
· Exercer suas funções seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.
· Zelar pela guardar, conservação e manutenção dos veículos e equipamentos de uso na execução dos serviços, para assegurar sua posterior utilização.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Possuir Carteira Nacional de Habilitação com categoria mínima AB.

· Executar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO DE RECEPCIONISTA/TELEFONISTA

Atribuições:

·  Operar os aparelhos telefônicos ou sistemas semelhantes.

· Estabelecer comunicações internas, locais ou interurbanas.

· Prestar informação relacionada com a repartição.

· Responsabilizar-se pela manutenção e conservação do equipamento utilizado.

· Prestar informações e localizar pessoas, consultando listas telefônicas e de funcionários e rol de números úteis para o órgão.

· Atender e efetuar ligações externas e internas, operando equipamentos telefônicos, consultando listas e/ou agendas, visando a comunicação entre o usuário e o destinatário

· Realizar controle das ligações telefônicas recebidas e transmitidas, anotando dados em formulários apropriados.

· Registrar as ligações interurbanas e celulares efetuadas, anotando em formulários apropriados o nome do solicitante, localidade e destinatário, para possibilitar o controle de custos.
· Manter atualizadas e sob sua guarda as listas telefônicas internas, externas e de outras localidades, para facilitar consultas.
· Recepcionar e encaminhar todas as pessoas que visitem o recinto da Câmara Municipal.

· Protocolar e distribuir todas as correspondências e documentos recebidos.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Executar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I

Atribuições:

· Atender ao público em geral, identificando e averiguando suas pretensões para prestar-lhes informações e/ou encaminhá-los às pessoas solicitadas.

· Auxiliar as Comissões e Vereadores no desenvolvimento dos trabalhos legislativos.

· Executar serviços internos, entregando documentos;

· Auxiliar nos serviços de expedição, comunicação interna e externa e atendimento telefônico;

· Registrar os telefonemas atendidos, anotando os dados, para possibilitar o retorno e acompanhamento.

· Digitar os atos administrativos e proposições da mesa diretora, Vereadores e Comissões.
· Zelar pela guarda e manutenção dos equipamentos de seu uso, comunicando defeitos e solicitando seu conserto e manutenção para assegurar o perfeito funcionamento.
· Efetuar transcrições em livro próprio;
· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

· Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO II

Atribuições:

· Atender a presidência, Vereadores e Comissões prestando-lhes informações e documentos sob sua guarda. 

· Auxiliar nas tarefas administrativas, contábil, patrimonial, e recursos humanos da Câmara Municipal;

· Atender as Comissões e Vereadores na propositura e tramitação de projetos.

· Executar serviços de expedição, comunicação interna e externa.

· Redigir e/ou digitar os atos administrativos, expedientes, atas, resoluções, projetos, requerimentos, indicações, moções, títulos, honrarias, etc.
· Zelar pela guarda e manutenção dos equipamentos de seu uso, comunicando defeitos e solicitando seu conserto e manutenção para assegurar o perfeito funcionamento.
· Acompanhar as sessões, audiências publicas ou outro eventos, atendendo a mesa diretora e Vereadores.
· Proceder a lavratura de atas das sessões e audiências públicas.
· Zelar pelas anotações de presenças e faltas dos Vereadores, relatando ao setor competente as faltas e justificativas.
· Manter atualizado os livros utilizados nas sessões, efetuando a colheita de assinaturas dos Vereadores.
· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.
· Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO DE TÉCNICO EM INFORMÁTICA
Atribuições:

1 - Realizar manutenção nos equipamentos de informática e rede de dados, executando a montagem de aparelhos, circuitos ou componentes eletrônicos, utilizando técnicas e ferramentas apropriadas.

2 - Controlar o acesso dos usuários, orientar e dirimir dúvidas referentes ao sistema de informática da Câmara.

3 - Executar os serviços de filmagem, captura e controle de som, das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, itinerantes e audiências públicas possibilitando a transmissão ao vivo via Internet e radio.

4 - Controlar o cronômetro digital do Plenário da Câmara Municipal.

5 - Executar a masterização e compactação dos vídeos e áudios das sessões ordinárias, extraordinária, solenes e itinerantes, bem como das audiências publicas realizadas pela Câmara Municipal em formatos digital Full HD e áudios em MP3, para a divulgação através de internet, rádios e televisão.

6 - Operar o programa utilizado para a transmissão das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, itinerantes e audiências públicas, bem como operar as câmeras filmadoras utilizadas para gravação das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, itinerantes e audiências públicas

7 - Realizar as transmissões exigidas pelo TCE-MT via APLIC (Auditoria de Contas Públicas) e de outras implantadas e acompanhando suas alterações e atualizações, que correspondem a Cargas Especiais (PPA, LDO, LOA, GOVERNO) e as Cargas de envio tempestivo, que correspondem às ocorrências de Processo licitatório, concursos e benefícios previdenciários, Cancelamento, Prorrogação, Homologação, Retificação da Homologação, Licitação Fracassada, Licitação Deserta, Anulação, Revogação, Suspensão/Paralisação, Ata de Registro de Preço, Prorrogação da Validade (Concursos /Processos Seletivos), Cancelamento/ Anulação (Concursos/Processos Seletivos) e Paralisação (Concursos/Processos Seletivos). As Cargas mensais (orçamento, carga inicial e de janeiro a dezembro).

8 - Cadastrar as informações para a ferramenta GEO-OBRAS/TCE-MT, quando houver Licitações de obras/ reformas no prédio da Câmara Municipal de Diamantino, conforme o Cronograma de desembolso, físico e financeiro discriminando o objeto da obra, material, maquinas e equipamentos, engenheiros responsáveis, fiscais responsáveis pela obra, projetista da obra, fotos, arquivos emitidos em PDF e da mediação da obra:

9 - Proceder às atualizações da homepage da Câmara Municipal concernente ao portal transparência e ao sistema de buscas em Legislação.

10 - Zelar pelo bom funcionamento dos equipamentos de informática da Câmara Municipal.

11 - Cumprir e fazer cumprir o que determinam as Resoluções n.º 047/2012 e 054/2013 que tratam das rotinas para o setor de tecnologia de informação e das normativas para remessa de informações via sistema APLIC, respectivamente.

12 - Contribuir em treinamentos de usuários, pertinentes a sua área de atuação, incluindo a preparação de ambiente e material didático.

13 - Auxiliar, dentro de seu horário de trabalho, na realização de eventos de terceiros no Plenário da Câmara Municipal, operando o sistema de som e de equipamentos de projeção de imagens.

14 - Auxiliar na execução de planos de manutenção dos equipamentos, dos programas, das redes de computadores e dos sistemas operacionais. 

15 - Realizar e administrar cópias de segurança (backup), impressão e segurança dos equipamentos sob sua responsabilidade.

16 - Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

16 - Executar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo superior imediato.

DO CARGO DE CONTADOR

Atribuições:

· Supervisionar, coordenar e controlar serviços inerentes à contabilidade da Câmara Municipal.
· Escriturar analiticamente os atos administrativos, efetuando os correspondentes lançamentos contábeis, para possibilitar o controle contábil e orçamentário.

· Ter registro no Conselho Regional de Contabilidade.

· Promover a prestação, acertos e conciliação de contas em geral, conferindo saldos, localizando e retificando possíveis erros, para assegurar a correção das operações contábeis.
· Examinar empenhos da despesa, verificando a classificação e a existência de recursos nas dotações orçamentárias, para o pagamento dos compromissos assumidos.
· Elaborar demonstrativos contábeis mensais, trimestrais, semestrais e anuais, relativos à execução orçamentária e financeira, em consonância com leis, regulamentos e normas vigentes, para apresentar resultados da situação patrimonial, econômica e financeira.
· Elaborar Plano Plurianual; Lei de Diretrizes Orçamentária e Lei Orçamentária Anual do Legislativo em conjunto com a Mesa Diretora.
· Elaborar controles, quadros, gráficos, demonstrativos e relatórios diversos.
· Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

DO CARGO DE AUDITOR PÚBLICO INTERNO

Atribuições:

· Coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno do correspondente Poder ou Orgão incluindo suas administrações Direta e Indireta se for o caso, promover a integração operacional e orientar a elaboração dos atos normativos sobre procedimentos de controle;

· Redigir as Instruções Normativas necessárias para cada orgão/unidade/setor, encaminhando ao Presidente da Câmara.

· Redigir os Check-list de cada orgão/unidade/setor, para cumprirmento das instruções normativas e propor melhorias.

· Averiguar mensalmente por meio dos Check-list se os procedimentos implantados pelas instruções normativas estão sendo seguidos pelos órgãos/unidades e setores.

· Emitir a alerta ao orgão/unidade/setor referenciando o cumprimento das normas e ainda determinando prazo para implantação ou correção.

· Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, quanto ao encaminhamento de documentos e informações, atendimento às equipes técnicas, recebimento de diligências, elaboração de respostas, tramitação dos processos e apresentação dos recursos; 

· Assessorar a administração nos aspectos relacionados com os controles interno e externo e quanto à legalidade dos atos de gestão, emitindo relatórios e pareceres sobre os mesmos; 

· Interpretar e pronunciar-se sobre a legislação concernente à execução orçamentária, financeira e patrimonial;

· Medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de controle interno, através das atividades de auditoria interna a serem realizadas, mediante metodologia e programação próprias, nos diversos sistemas administrativos dos correspondentes Poderes e Órgãos, incluindo suas administrações Direta e Indireta, se for o caso, expedindo relatórios com recomendações para o aprimoramento dos controles;

· Avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas espelhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentarias e no Orçamento, inclusive quanto a ações descentralizadas executadas à conta de recursos oriundos do Orçamento Fiscal e de Investimentos;

· Exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos nos demais instrumentos legais:

· Estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e economicidade na gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional nos correspondentes Poderes e Õniãos, Incluindo suas administrações Direta e Indireta, se for o caso bem como, na aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

· Aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da Lei de Responsabifidade Fiscal, em especial quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes de tais documentos; 

· Participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária.

· Manifestar-se, quando solicitado pela administração, acerca da regularidade e legalidade de processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres;

· Propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de dados em todas as atividades da administração pública, com o objetivo de aprimorar os controles Internos, agilizar as rotinas e melhorar o nível das informações;

· Instituir e manter sistema de Informações para o exercício das atividades finalísticas do Sistema de Controle Interno;

· Alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure imediatamente, sob pena de responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar os atos ou fatos ilegais, ilegitimos ou antieconômicos que resultem em prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos;

· Revisar e emitir parecer sobre os processos de Tomadas de Contas Especiais instauradas pelos correspondentes Poderes e Órgãos, incluindo a suas administrações Direta e Indireta, se for o caso inclusive sobre as determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado;

· Representar a Câmara junto ao TCE-MT, sob pena de responsabilidade solidária, sobre as irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos ou prejuízos ao erário não-reparados integralmente pelas medidas adotadas pela administração;

· Emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais prestadas pela administração.

· Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal.

DO CARGO DE ADVOGADO

Atribuições:

· Prestar assistência jurídica em áreas relacionadas à aplicação de leis, decretos e regulamentos, examinando processos específicos, emitindo pareceres e elaborando documentos jurídicos de interesse da Câmara Municipal.

· Pesquisar, analisar e interpretar a legislação e regulamentos em vigor nas áreas legislativa, constitucional, fiscal e tributária, de recursos humanos e outras. 

· Examinar processos específicos, emitir pareceres sobre as proposições apresentadas pelos vereadores, elaborar documentos jurídicos pertinentes, petições, contestações, réplicas, memoriais e demais documentos de natureza jurídica. 

· Pesquisar jurisprudência, doutrina e analogia.

· Emitir parecer, de acordo com sua área de atuação, sobre assunto de sua especialidade.

· Prestar informação jurídica aos Vereadores, à Administração da Câmara Municipal e aos servidores, quando solicitado.


ANEXO III

TABELA DE INCENTIVO A TITULAÇÃO

	Cargo
	Classe A

Escolaridade
	Classe B

Escolaridade

1,5%
	Classe C

Escolaridade

2,0%
	Classe D

Escolaridade

3,0%
	Classe E

Escolaridade

5,0%

	Agente de Limpeza e Manutenção 
	Habilitação em grau de ensino fundamental incompleto/completo.
	Habilitação em grau de ensino médio
	Cursos de Aperfeiçoamento somando no mínimo 100h.
	Habilitação em grau de ensino superior.

Cursos de Aperfeiçoamento somando 360h.
	Curso de Mestrado ou Doutorado.

	Vigia
	Habilitação em grau de ensino fundamental incompleto/completo.
	Habilitação em grau de ensino médio.
	Cursos de Aperfeiçoamento somando no mínimo 100h.
	Habilitação em grau de ensino superior.

Cursos de Aperfeiçoamento somando 360h.
	Curso de Mestrado ou Doutorado.

	Motorista
	Habilitação em grau de ensino fundamental incompleto/completo.
	Habilitação em grau de ensino médio.
	Cursos de Aperfeiçoamento somando no mínimo 100h.
	Habilitação em grau de ensino superior.

Cursos de Aperfeiçoamento somando 360h.
	Curso de Mestrado ou Doutorado.

	Recepcionista/Telefonista
	Habilitação em grau de fundamental completo/ensino médio.
	Habilitação em grau de ensino superior
	Cursos de Aperfeiçoamento, somando no mínimo 100h e no máximo 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento somando 500h.
	Curso de Mestrado ou Doutorado.

	Assistente Administrativo I
	Habilitação em grau de fundamental completo.
	Habilitação em grau de ensino médio.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área somando no mínimo 100h e no máximo 360h.
	Habilitação em grau de ensino superior.

Cursos de Aperfeiçoamento somando 500h.
	Curso de Mestrado ou Doutorado.

	Assistente Administrativo II
	Habilitação em grau de ensino médio.
	Habilitação em grau de ensino superior.
	Cursos de Aperfeiçoamento; na Área somando 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento somando 720h.
	Curso de Mestrado ou Doutorado.

	Técnico em Informática
	Habilitação em grau de ensino médio
	Habilitação em grau de ensino superior
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área somando 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área somando 720h.
	Curso de Mestrado ou Doutorado.

	Contador 
	Habilitação em grau de ensino superior e registro no CRC
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área; somando 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área acima de 360h
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área somando de 720h.
	Curso de Mestrado ou Doutorado.

	Auditor Público Interno
	Habilitação em grau de ensino superior em Ciências Contábeis, Administração ou Direito.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área; somando no mínimo 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área acima de 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área somando de 720h.
	Curso de Mestrado ou Doutorado.

	Advogado
	Habilitação em grau de ensino superior em Direito
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área; somando no mínimo 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área acima de 360h.
	Cursos de Aperfeiçoamento na Área somando 720h.
	Curso de Mestrado ou Doutorado.


ANEXO IV
ENQUADRAMENTO DO SERVIDOR EFETIVO POR TEMPO DE SERVIÇO

	Níveis
	Tempo de Serviço Público Municipal

	1
	Até 1.095 dias

	2
	De 1.096 a 2.190 dias

	3
	De 2.191 a 3.285 dias

	4
	De 3.286 a 4.380 dias

	5
	De 4.381 a 5.475 dias

	6
	De 5.476 a 6.570 dias

	7
	De 6.571 a 7.665 dias

	8
	De 7.666 a 8.760 dias

	9
	De 8.761 a 9.856 dias

	10
	De 9.857 a 10.952 dias

	11
	De 10.953 a 12.047 dias

	12
	De 12.048 a 13.143 dias


ANEXO V
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL

Diamantino: 

Nome do Servidor:

Data de Admissão:





Matrícula:

Lotação:

Nível







Cargo:

PARTE A 

	1. Competência Técnica Habilidade para operacionalizar os conhecimentos do seu nível, para obtenção de melhores resultados.
	PONTOS POSITIVOS,
	OBS.:

	
	A
	B
	C
	D
	

	
	05(PONTOS)
	20(PONTOS)
	10(PONTOS)
	15(PONTOS)
	

	a) (     ) Possui conhecimentos técnicos insuficientes para atender às exigências do cargo.
	
	

	b) (     ) Tem potencial e habilidade para executar tarefas de maior complexidade.
	
	

	c) (     ) Detém conhecimentos suficientes para a execução de algumas atividades.
	
	

	d) (     ) Possui conhecimento profissional adequado às atividades que executa.
	
	


	2. Iniciativa: define a capacidade de tomar decisões diante de situações imprevistas surgidas na realização do trabalho.
	PONTOS POSITIVOS
	OBS.:

	
	A
	B
	C
	D
	

	
	15(PONTOS)
	10(PONTOS)
	05(PONTOS)
	20(PONTOS)
	

	a) (  ) Esforça-se para solucionar as situações imprevistas ocorridas na execução do trabalho.
	
	

	b) (  ) Eventualmente apresenta soluções para situações imprevistas no trabalho, quando solicitado.
	
	

	c) (  ) Deixa de solucionar problemas decorrentes das situações imprevistas na execução do trabalho.
	
	

	d) (  ) Tem facilidade em buscar soluções adequadas e rápidas para situações novas surgidas na execução do trabalho.
	
	





	3. Cooperação e Relacionamento: define a disposição para prestar auxílio ao grupo na execução das tarefas e contribuir para a manutenção de um ambiente saudável e tranqüilo.
	PONTOS POSITIVOS
	OBS.:

	
	A
	B
	C
	D
	

	
	15(PONTOS)
	20(PONTOS)
	05(PONTOS)
	10(PONTOS)
	

	a) (  ) Colabora com o grupo e mantém um bom relacionamento com a equipe e com as pessoas que demandam de seus serviços.
	
	

	b) (  ) está sempre disposto a colaborar com o grupo, empenhando-se para dar andamento aos trabalhos e contribuir para a manutenção de um ambiente saudável e tranqüilo.
	
	

	c) (  ) Deixa de colaborar com o grupo na execução das tarefas, dificultando o andamento dos trabalhos e o relacionamento na Unidade.
	
	

	d) (  ) É irregular no cumprimento das determinações que lhe são atribuídas e tem um comportamento instável no grupo.
	
	


	4. Conduta Ético-Funcional: conduta consciente de seus próprios atos, originária da compreensão que necessita ter dos seus deveres funcionais. 
	PONTOS POSITIVOS
	OBS.:

	
	A
	B
	C
	D
	

	
	20(PONTOS)
	05(PONTOS)
	15(PONTOS)
	10(PONTOS)
	

	a) (  ) Sempre cumpre as normas e deveres, além de contribuir para a manutenção de ordem no ambiente de trabalho.
	
	

	b) (  ) Mostra-se resistente a cumprir as normas e deveres e influencia negativamente no comportamento do grupo.
	
	

	c)(   ) Mantém comportamento satisfatório atendendo às normas e deveres da Unidade.
	
	

	d) (   ) É irregular no cumprimento das determinações que lhe são atribuídas e tem um comportamento instável no grupo.
	
	





	5. Responsabilidade: define a capacidade de cumprir espontaneamente os deveres e obrigações próprias da função.
	PONTOS POSITIVOS,
	OBS.:

	
	A
	B
	C
	D
	

	
	10(PONTOS)
	20(PONTOS)
	15(PONTOS)
	05(PONTOS)
	

	a) (   ) Em algumas situações demonstra pouca atenção em relação à execução das atribuições da unidade, necessitando de acompanhamento direto da chefia.
	
	

	b) (  )Conhece profundamente as atribuições da unidade, executando suas atividades acima das expectativas, antecipando-se às solicitações e elevando o conceito da instituição.
	
	

	c) (  ) Executa adequadamente as atividades repassadas pela Chefia, porém aguarda solicitação para executar suas atribuições.
	
	

	d) (  ) Não cumpre adequadamente suas atribuições, necessitando de permanente orientação e controle.
	
	


PARTE B

	6. Pontualidade/Assiduidade e Disciplina (no período da avaliação): Especificar a quantidade de ocorrências:
	PONTOS NEGASTIVOS (POR OCORRENCIA)
	OBS.:

	
	P
	A
	D
	D
	

	
	2(PONTOS)
	3(PONTOS)
	4(PONTOS)
	6(PONTOS)
	

	a) Atrasos/Ausências/Saídas antecipadas:
	
	

	b) Faltas injustificadas:
	
	

	c) Advertência:
	
	

	d) Suspensão:
	
	


OBS.: P = PONTUALIDADE A = (ASSIDUIDADE) D = (DISCIPLINA/ADVERTENCIA) D = (DISCIPLINA/SUSPENSÃO)

	Avaliadores (s):

	
	

	Avaliado (a):
	

	Resultado da Avaliação: 
	

	Total de Pontos: (A-B):

	
	Conceito : 
	

	Assinatura do(s) Responsável (s)
	

	Obs. Use o verso para quaisquer comentários.


ANEXO VI

FOLHA DE TABULAÇÃO
[image: image3.emf]

PARTE A

	FATORES
	PONTOS POSITIVOS

	
	A
	B
	C
	D

	1. COMPETÊNCIA TÉCNICA
	05
	20
	10
	15

	2. INICIATIVA
	15
	10
	05
	20

	3. COOPERAÇÃO E RELACIONAMENTO
	15
	20
	05
	10

	4. CONDUTA ÉTICO-FUNCIONAL
	20
	05
	15
	10

	5. RESPONSABILIDADE
	10
	20
	15
	05

	FAIXA DE PONTOS
	CONCEITO

	Até 50
	Desempenho Insuficiente

	De 41 até 70
	Desempenho Regular

	De 71 até 90
	Desempenho Bom

	Acima de 91
	Desempenho Excelente


PARTE B - PONTUALIDADE/ASSIDUIDADE E DISCIPLINA

	FATORES
	PONTOS POSITIVOS

	PONTUALIDADE

(atrasos/saídas antecipadas) 
	- 2 (dois) pontos negativo a cada três ocorrências 

	ASSIDUIDADE

(faltas injustificadas)
	- 3 (três) pontos negativos para cada ocorrência

	DISCIPLINA

(advertência)
	- 4 (quatro) pontos negativos por ocorrência

	DISCIPLINA

(suspensão)
	- 6 (seis) pontos negativos por ocorrência


ANEXO VII

	BOLETIM DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

	Nome do Servidor:
	Matrícula:

	Lotação:
	Nível

	No
	DENOMINAÇÃO
	PERÍODO
	No DE PONTOS

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL DE PONTOS
	


 
ANEXO VIII
	ATUALIZAÇÃO PROFISIONAL

	Nome do Servidor:
	Matrícula:

	Lotação:
	Nível

	CURSOS REALIZADOS

	No
	DENOMINAÇÃO
	PERÍODO
	No DE PONTOS

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL DE PONTOS
	


OBS: ANEXAR A COMPROVAÇÃO DOS ITENS RELACIONADOS


ANEXO IX

TERMO DE ENQUADRAMENTO

Servidor (a) _______________________________________________________, portador do RG nº  ______________________________ CPF nº ________________________, enquadra-se no Anexo I no Cargo de _____________________ com sua remuneração fixada pelo Anexo ______ Nível _____ Classe ____ em consonância com a Lei nº ______.

Para que surta os efeitos necessários assinam o presente TERMO.

Diamantino, ____________________________

Presidente da Câmara:





Servidor:

ANEXO X

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS COMISSIONADOS

I - DO CARGO DE COORDENADOR GERAL – CC I

Supervisionar, coordenar e organizar as atividades de todas as unidades do Legislativo, que lhe estão afetos conforme Organograma da Câmara Municipal; assessorar a Presidência e o Corpo Legislativo em todas as atividades da Câmara e na execução da política de gestão.

II - DO CARGO DE ASSESSOR DA PRESIDÊNCIA – CC II

Compete a Assessoria da Presidência: Coordenar e controlar a execução dos serviços de secretaria da Presidência, relativas a atos e despachos, programações, convocações de reuniões, designações, nomeação de comissões, etc. Receber autoridades, políticos, empresários, representantes comunitários e outras personalidades da sociedade, em nome do Presidente, quando especialmente designado; Expedir, conforme orientação da Presidência, instruções, avisos, ordens de serviços, bem como toda correspondência oficial da Câmara; Representar o Presidente em expediente de serviços internos; Zelar pela documentação arquivada e bens sobre sua guarda; Emitir relatório anual das atividades da Câmara, para conhecimento do Presidente e posterior encaminhamento à Assessoria de Imprensa;

III - DO CARGO DE ASSESSOR PARLAMENTAR – CC II

Compete a Assessoria Parlamentar: Prestar atendimento a todos os vereadores; Organizar e solicitar material de expediente; Receber e encaminhar correspondências e proposições; Colher informações, sugestões e reivindicações junto à comunidade e entidades de classes; Auxiliar nas pesquisas e estudos para a apresentação de proposições em geral; Organizar e manter atualizados cadastros, arquivos e fichários do gabinete; Executar tarefas afins, por determinação superior.

IV - DO CARGO DE ASSESSOR DE IMPRENSA – CC III

Redigir e promover a divulgação de entrevistas, reportagens, discursos, noticiais, notas para colunas e editoriais de interesse da Câmara, ouvidas as partes interessadas ou diretamente envolvidas; Realizar de forma sistemática a triagem de fatos e informações, transformando-as a seguir em matérias e sugestões de conteúdo para divulgação interna e externa; Atender e receber os profissionais de comunicação social que procuram a Câmara facilitando seu acesso à informação; Manter contatos com jornais, emissoras de radio e de televisão, no nível de direção comercial e editorial, mantendo-os sempre bem informados a respeito das atividades e realizações da Câmara; Acompanhar e analisar o noticiário da imprensa em tudo aquilo que diz respeito à Administração Municipal; Organizar e fazer circular a Presidência e demais membros da Câmara, um boletim de recortes de noticias da imprensa sobre o órgão. Organizar e manter os arquivos de fotografias, filmes, fitas de vídeo cassete, dentre outros, conservando a memória da Câmara e atendendo às iniciativas de divulgação das suas atividades; Assessorar o Presidente em todas as atividades externas da Câmara; Manter um relacionamento permanente com Órgão de Comunicação Social do Governo, buscando a harmonia e o atendimento às determinações legais neste sentido; Atender o público que procura a Câmara, prestando informações, orientações e, quando for o caso encaminhando a quem de direito; Organizar e manter atualizado o cadastro das Federações e Associações de Bairros, visando servir de canal de comunicação dessas entidades com a Câmara de Vereadores e Vice Versa; coordenar as mídias sociais e manter a divulgação institucional, ficando responsável pela abertura e manutenção das contas,coordenar o sítio oficial.

V - DO CARGO DE ASSISTENTE DE REDAÇÃO – CC-III

Redigir e alimentar o sitio da Câmara Municipal com entrevistas, reportagens, discursos, noticias, notas para colunas e editoriais de interesse da Câmara; Auxiliar na divulgação das atividades desenvolvidas pela Câmara Municipal; Auxiliar na divulgação dos trabalhos e atos de interesse da Câmara Municipal; Auxiliar na organização e coordenação de entrevistas; Auxiliar na seleção, revisão e preparo definitivo das matérias jornalísticas a serem divulgadas em jornais, revistas, televisão, rádio, internet, assessoria de imprensa e quaisquer outros meios de comunicação com público; Realizar outras atividades correlatas.

VI - DO CARGO DE CHEFE DE VIGILÂNCIA – CC-III

Zelar pela segurança do prédio e do plenário, impedindo por todos os meios de qualquer dano aos funcionários, assim como depredação, sabotagem, vandalismo, furto e outros atos similares contra os bens materiais da Câmara; Controlar os serviços de vigilância e outros que a Câmara Municipal necessite; Controlar as portarias e portões, regulamentando o acesso e transito de pessoas e veículos nas dependências da Câmara; Executar tarefas afins, por determinação superior.

VII - DO CARGO DE CHEFE DE CHEFE DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO DO PRÉDIO – CC III

Acompanhar e fiscalizar os serviços de zeladoria no prédio da Câmara Municipal na parte interna e externa, promovendo a limpeza e conservação, de acordo com o regulamento interno, para assegurar o asseio, ordem e segurança do prédio e o bem-estar de seus ocupantes, evitando a proliferação de doenças; Inspecionar as dependências da Câmara, efetuando os trabalhos de limpeza, remoção ou incineração de resíduos para assegurar o bem estar dos ocupantes; Atender os Gabinetes durante o expediente normal e o Plenário durante as sessões e eventos; Zelar pela guarda, conservação e manutenção dos utensílios e equipamentos de uso na execução dos serviços, para assegurar sua posterior utilização; Receber, armazenar e controlar o estoque dos produtos alimentícios e material de limpeza, requisitando a sua reposição sempre que necessário, a fim de atender ao expediente da Câmara; Executar outras tarefas correlatas, determinadas pelo superior imediato.

VIII - DO CARGO DE CHEFE DE TRANSPORTE E MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS – CC III

Proceder à inspeção periódica dos veículos, verificando seu estado de conservação, e solicitar os reparos que se fizerem necessários; Conferir a existência dos acessórios e ferramentas de porte obrigatório no veículo, tais como: macaco, chave de rodas, triângulo, extintor, sempre antes de movimentar o veículo, notificando a chefia responsável sobre qualquer ausência dos mesmos ou sobre quaisquer problemas que possam causar multas de trânsito; Verificar níveis de água, óleo e pressão dos pneus periodicamente; Preencher quilometragem de saída e retorno registrada no hodômetro do veículo (hora inicial e final), nas autorizações de saída; Levar o veículo para serviços mecânicos, programados ou imprevistos, mediante autorização, anotando a hora de entrada na oficina e a quilometragem registrada no hodômetro; Respeitar as Leis de Trânsito, se responsabilizando pelo pagamento imediato de multas à que der causa; Cumprir as Normas estabelecidas pela Administração; Não fumar e não permitir que outros fumem no interior do veículo; Cuidar do veículo como se fosse de sua propriedade; Recolher o veículo à garagem ao final do expediente, providenciando para que esteja limpo e esteja pronto para ser utilizado a qualquer momento; Usar sempre o cinto de segurança, exigindo que todos os demais passageiros também o usem; Tratar os colegas e usuários dos veículos sempre com respeito e cordialidade; Apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado, preferencialmente com uniforme personalizado da Câmara Municipal; Nunca exceder o número de passageiros permitido para o veículo, salvo emergência ou autorização superior.

IX - DO CARGO DE ASSESSOR JURÍDICO DA PRESIDÊNCIA – CC II 

Assessorar o Presidente nos assuntos jurídicos da Câmara; Elaborar pareceres sobre consultas formuladas pela Presidência, relativas a assuntos de natureza jurídico-administrativa; Orientar quanto ao aspecto jurídico, nos processos administrativos e sindicâncias instauradas pela Presidência da Câmara; Analisar e, quando o caso, elaborar contratos que não invadam a competência dos demais cargos da Câmara Municipal; Assessorar, com emissão de parecer, as licitações no âmbito da Câmara Municipal; Fornecer assessoria de forma técnica às Comissões existentes nesta Câmara; Assessorar, de forma técnica-jurídica, os Vereadores e a Assessoria Parlamentar na redação de projetos de leis e proposições; Realizar estudos e pesquisas, de forma técnica-jurídica, por solicitação dos Vereadores, das Bancadas, das Comissões ou da Mesa Diretora, mantendo arquivo atualizado sobre os assuntos analisados; Desenvolver estudos, organizar e manter coletânea de legislação, jurisprudência, pareceres e outros documentos legais de interesse do Poder Legislativo.

X – DO CARGO DE GERENTE CONTÁBIL

Gerencia às atividades da contabilidade, com cumprimento eficiente e eficaz dos procedimentos e rotinas administrativas, fazer classificação de despesas, os relatórios e registros, revisar as movimentações bancárias sejam estas de acordo com os princípios e normas contábeis (PCASP e MCASP) e financeiras, dentro dos prazos e das normas estabelecidas, os princípios legais, políticas e diretrizes adotadas, assegurando que reflitam corretamente a situação econômico-financeira. Administram o departamento pessoal, preparam obrigações acessórias, tais como a Declaração Anual do Imposto de Renda, visando o cumprimento da legislação específica.
JUSTIFICATIVA
Nobres Pares, a proposição que ora apresentamos para analise de Vossas Excelências tem por objetivo dispor sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos servidores da Câmara Municipal.

Como é de conhecimento dos Edis, existe em nossa Legislação Municipal a Lei Ordinária nº 824/2011 que também trata do mesmo assunto, porém, esta Lei ao longo de sua vigência sofreu várias alterações, tendo seus dispositivos ora alterados, ora emendados, sendo necessário que se faça uma compilação de todas essas alterações em um único instrumento jurídico.

Sendo assim, optamos por regulamentar o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos servidores da Câmara Municipal, através de uma Resolução por se tratar de causa “interna corporis”, sendo este o instrumento ideal conforme demonstraremos abaixo.

O Princípio Constitucional da Legalidade na Administração Pública dispõe que a Administração só pode realizar atos ou medidas que a lei ordena fazer. 

Nesse sentido, é forçoso dizer que o instrumento jurídico adequado para legislar sobre o tema é a RESOLUÇÃO, pois se destina a regular matéria da administração interna da Câmara Municipal. 

Utilizando os ensinamentos de HELY LOPES MEIRELLES “resolução é a deliberação do plenário sobre a matéria de sua exclusiva competência e de interesse interno da Câmara, promulgada por seu presidente. Não é lei, nem simples ato administrativo: é deliberação político administrativa”.

A fixação da remuneração de seus servidores, as demais previsões do art. 51, IV e art. 52, XIII da CF devem ser fixadas por espécie normativa que não se sujeita a sanção e veto do Executivo, ou seja, por resolução ou decreto legislativo.

Como fato comprobatório, colacionamos decisões do Tribunal de Justiça de São Paulo, conforme segue:

“Ação Direta de Inconstitucionalidade – Lei Municipal – Lei nº 841/2008, do Município de Bertioga, que “Define a estrutura administrativa e o quadro funcional da Câmara Municipal de Bertioga” - Matéria de exclusiva competência do Poder Legislativo, que não admite regulamentação por lei, senão que por espécie normativa própria, o decreto legislativo, para fazer observar a autonomia daquele Poder – O modelo do processo legislativo federal deve ser seguido aos Estados e nos Municípios, à luz do princípio da simetria – Violação do princípio da separação de poderes – Ofensa aos arts. 5º, 19, 20, 111 e 144 da Constituição Estadual – Ação julgada procedente. “ - ADI nº 176.483-0/3-00, j. em 16/09/2009.

“AÇÃO DIRETA DE CONSTITUCIONALIDADE. Questionamento da Lei Municipal nº 1.134, de 2 de dezembro de 2009, que “institui no âmbito do Poder Legislativo do Município de Rosana, o Programa de Desligamento Voluntário Incentivado – PDVI”. Arguição de vício formal – Matéria de exclusiva competência do Poder legislativo, cuja regulamentação deve ser por espécie normativa própria, o decreto legislativo. Violação dos artigos 5º, 19, 20, III e 144, todos da Constituição Estadual – Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da lei impugnada.” - ADI 0587650-82.2010.8.26.0000, j. em 26/10/2011.
A iniciativa da proposição há de ser, conforme visto do Poder Legislativo, mas não de qualquer de seus membros. Tão somente à Mesa enquanto órgão diretivo da Câmara Municipal compete a iniciativa de projetos que disponham criação de cargos e funções e fixação de suas remunerações, conforme aliás estabelece a Lei Orgânica de nosso município e o Regimento Interno desta Casa, senão vejamos:

Art. 16 - À Mesa, dentre outras atribuições, compete:

II - propor projetos que criem ou extinguem cargos nos serviços da Câmara e fixem os respectivos vencimentos;

Art. 18 - Compete a Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XI - criar, transformar e extinguir cargos, empregos e funções públicos e fixar os respectivos vencimentos, inclusive os dos serviços da Câmara;

Art. 19- Compete, privativamente, a Câmara Municipal, exercer as seguintes atribuições, dentre outras:

IV - propor a criação ou a extinção dos cargos dos serviços administrativos internos e a fixação dos respectivos vencimentos;

Art. 27 - Cumpre à Mesa Diretora, dentre outras atribuições:

VIII - propor ao plenário, projetos de resolução que criem, transformem e extingam cargos, empregos ou funções da Câmara Municipal, bem como a fixação da respectiva remuneração, observadas as determinações legais
Artigo 22 - Além das atribuições consignadas neste Regimento, ou dele implicitamente resultantes, compete à Mesa a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Câmara, especialmente:

I - no setor legislativo:

b) - propor projetos de Decreto Legislativo que disponha sobre a criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus servidores, fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.


Ressaltamos ainda que estamos aproveitando para proceder a recomposição dos vencimentos dos servidores referente a perca inflacionaria do exercício de 2018, sendo a mesma na ordem de 7,55% (sete vírgula cinqüenta e cinco milésimos, por centos), conforme tabela abaixo:



Fonte: http://www.portalbrasil.net/igpm.htm

Tem ainda o intuito de alterar o anexo I no que tange as atribuições do cargo de Técnico de Informática, acrescentando as funções de operador de câmeras filmadoras, como também alterar o inciso IV do anexo XXI criando novas atribuições para o cargo de assessor de imprensa no que tange as mídias sociais da Câmara Municipal.

Certos de contarmos com o apoio de Vossas Excelências, rogamos para que votem favoravelmente a matéria em questão.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 25 de março de 2019.

Ver. Edson da Silva – PSD

Ver.ª Gonçalina Maria V. de Almeida – PSDB

Presidente 



Vice-Presidente

Ver.ª Maria Eugênia dos Santos Vasconcellos – PSB

Secretária

TOTAL DE PONTOS (A-B)











PAGE  
1
Rua Des. Joaquim P. F. Mendes, 2345 – Jd. Eldorado – Diamantino-MT – 78400-000

(65) 3336-1419 - www.camaradiamantino.mt.gov.br

